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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA 

Em consequência da crise económica e financeira, o nível de investimento na UE registou 

uma quebra de 15 % relativamente ao pico que havia atingido em 2007. A recuperação 

económica, a criação de emprego, o crescimento de longo prazo e a competitividade estão, 

por conseguinte, a ser entravados. O défice de investimento constitui um risco adicional para 

a consecução dos objetivos definidos na Estratégia Europa 2020, nomeadamente da sua 

grande meta de atingir, até 2020, uma taxa de emprego de 75 % da população com idade 

compreendida entre 24 e 64 anos. No terceiro trimestre de 2014, a taxa de desemprego na UE-

28 ascendeu a 9,7 %. Além disso, demasiados jovens europeus estão a aproximar-se do limiar 

da pobreza. Contudo, os Estados-Membros não logram utilizar de forma eficaz os fundos 

europeus, em especial a Iniciativa para o Emprego dos Jovens.  

Apesar do impacto positivo da política de coesão, os esforços em curso no sentido de 

promover o crescimento e impulsionar o emprego não têm sido suficientemente eficazes. 

Uma nova iniciativa complementar destinada ao crescimento e à criação de emprego é, pois, 

necessária e urgente. Neste contexto, devemos saudar a proposta de criar o Fundo Europeu 

para Investimentos Estratégicos, com potencial para, em associação com outros instrumentos, 

fornecer de forma célere um estímulo à economia.  

Dados empíricos demonstram que existe uma forte correlação entre o desemprego e o nível 

dos investimentos, pelo que podemos esperar que o referido Fundo, caso seja bem organizado 

e gerido, relance o tão necessário emprego a médio ou longo prazo. O Fundo deverá mobilizar 

315 mil milhões de euros ao longo de três anos e, em resultado, gerar, direta e indiretamente, 

1,3 milhões de postos de trabalho adicionais. O potencial impacto que o Fundo terá no 

emprego dependerá de muitos fatores, nomeadamente da possibilidade de este apoiar projetos 

com potencial de criação de postos de trabalho, da medida em que exercerá um efeito de 

alavanca sobre o capital privado, da sua compatibilidade com outros instrumentos existentes, 

bem como da sua disponibilização em tempo útil e da tomada de medidas adicionais que 

visem os mercados de trabalho. 

Potencial de criação de emprego 

Os projetos financiados ao abrigo do FEIE deverão ter como principal objetivo gerar 

crescimento e criar postos de trabalho adequados e de qualidade. Este deve constituir o 

princípio orientador fundamental subjacente a todo o regulamento em questão. A fim de 

avaliar o seu desempenho, deve ser realizada uma avaliação minuciosa do número e da 

qualidade dos postos de trabalho gerados pelo Fundo, com especial destaque para o respeito 

dos termos e condições de emprego no local do emprego gerado. Esta avaliação deve 

igualmente servir como um instrumento útil em caso de uma futura revisão dos FEIE. 

Para evitar entraves ao potencial de criação de emprego, os Estados-Membros devem 

promover políticas ativas de emprego, a fim de garantir que as competências da mão-de-obra 

estejam adaptadas às necessidades dos setores com um elevado potencial de investimento. 

Neste contexto, as reformas dos SPE e do EURES revestem-se, de grande importância. 

Apoio às PME e às empresas de média capitalização 
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As pequenas e médias empresas sediadas na UE representam 99 % das empresas da UE e 

empregam mais de 90 milhões de pessoas, tendo, nos últimos anos, sido responsáveis por 

85 % do crescimento líquido de emprego. Apresentam, portanto, um grande potencial de 

criação de emprego que deve ser reforçado. O êxito do FEIE dependerá da medida em que o 

setor privado estará disposto a investir, pelo que os incentivos ao setor privado deverão ser 

maximizados. O Fundo deverá ser estruturado de modo a evitar situações em que sejam 

financiados os projetos que, de qualquer forma, iriam obter financiamento. Por conseguinte, 

deve ser dada prioridade aos projetos com um perfil de risco relativamente elevado e 

potencial para se tornarem economicamente viáveis em razão do financiamento do FEIE. 

Recolha de fundos adicionais 

Após o tão necessário período de consolidação orçamental, é tempo de os países europeus 

investirem. A fim de maximizar o potencial de investimento do Fundo e, consequentemente, a 

criação de emprego, temos de criar incentivos para que os Estados-Membros participem 

financeiramente no FEIE. Por conseguinte, as contribuições financeiras dos Estados-Membros 

para o FEIE, incluindo a sua eventual participação em plataformas de investimento, não 

devem ser tomadas em consideração pela Comissão aquando da definição do ajustamento 

orçamental ao abrigo da vertente preventiva ou da vertente corretiva do Pacto.  

Correlação com outros instrumentos existentes 

O êxito do FEIE dependerá igualmente da sua capacidade de coexistir com os instrumentos 

financeiros já existentes na Europa, tais como os Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento, bem como de reforçar estes últimos. A fim de maximizar o potencial de criação 

de emprego destes instrumentos financeiros, deve prever-se a possibilidade de uma utilização, 

por um lado, dos fundos estruturais europeus por forma a contribuírem para o financiamento 

de projetos ao abrigo do FEIE e, por outro lado, dos FEIE para cofinanciar projetos elegíveis 

ao abrigo das intervenções da política estrutural europeia.  

Medidas adicionais 

Para que o FEIE seja eficaz, a Comissão Europeia irá também lançar e apoiar medidas 

adicionais destinadas a conferir uma maior previsibilidade regulamentar e a eliminar os 

obstáculos ao investimento, tornando a Europa um destino mais atrativo para o investimento. 

Além disso, o método de seleção dos projetos de investimento deve tomar em consideração os 

diferentes níveis de desenvolvimento dos mercados financeiros nacionais e a respetiva 

estabilidade, que terão um impacto direto sobre a capacidade de utilização do Fundo nos 

Estados-Membros. Tal asseguraria a distribuição de recursos financeiros em toda a UE, 

incluindo nos países mais afetados pela crise. 

ALTERAÇÕES 

A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão dos Orçamentos e a 

Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, competente quanto à matéria de fundo, a 

ter em conta as seguintes alterações. 
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Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 1 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(1) A crise económica e financeira teve 

como efeito uma quebra do nível de 

investimento no seio da União, que caiu 

cerca de 15% relativamente ao ponto 

culminante atingido em 2007. A carência 

de investimento de que a União padece 

resulta nomeadamente da incerteza dos 

mercados quanto ao futuro da economia e 

às restrições orçamentais impostas aos 

Estados-Membros. Esta insuficiência de 

investimento retarda a retoma da economia 

e é prejudicial para a criação de emprego, 

as perspetivas de crescimento a longo 

prazo e a competitividade. 

(1) A crise económica e financeira teve 

como efeito uma quebra do nível de 

investimento no seio da União, que caiu 

cerca de 15% relativamente ao ponto 

culminante atingido em 2007. A carência 

de investimento seletivo de qualidade de 

que a União padece resulta nomeadamente 

da incerteza dos mercados quanto ao futuro 

da economia e às restrições orçamentais 

impostas aos Estados-Membros e/ou 

regiões, da insustentabilidade da dívida e 

de problemas estruturais. Esta 

insuficiência de investimento retarda a 

retoma da economia e é prejudicial para a 

criação de emprego, as perspetivas de 

crescimento a longo prazo, a 

competitividade e os regimes de proteção 

social. 

 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (1-A) O FEIE deverá prestar especial 

atenção aos projetos dos Estados-

Membros e das regiões que continuam a 

ser mais afetados pela crise, com vista à 

redução das discrepâncias, 

particularmente no que diz respeito aos 

níveis de emprego e desemprego. A 

necessidade de gerar novos empregos de 

qualidade em quantidades adequadas 

deve ser especificamente abordada numa 
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estratégia europeia de investimento para a 

qual o FEIE deveria contribuir. 

 

 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(2) É necessária uma ação abrangente para 

inverter o ciclo vicioso criado pelo défice 

de investimento. As reformas estruturais e 

a responsabilidade orçamental constituem 

pré-requisitos indispensáveis para 

estimular o investimento. Conjugados com 

um ímpeto renovado ao financiamento do 

investimento, estes pré-requisitos podem 

contribuir para criar um ciclo virtuoso, em 

que os projetos de investimento contribuem 

para apoiar o emprego e a procura e 

induzem um reforço sustentado do 

potencial de crescimento. 

(2) É necessária uma ação abrangente para 

inverter o ciclo vicioso criado pelo défice 

de investimento. As reformas estruturais 

socialmente responsáveis e 

responsabilidade orçamental contribuem 

para estimular os investimentos seguros. 

Conjugados com um ímpeto renovado ao 

financiamento do investimento, estes pré-

requisitos podem contribuir para criar um 

ciclo virtuoso, em que os projetos de 

investimento contribuem para apoiar e 

gerar a médio e longo prazo empregos de 

qualidade e sustentáveis, aumentar a 
procura, conduzir a um reforço sustentado 

do potencial de crescimento, bem como 

para a coesão económica, social e 

territorial, para a inclusão social e para 

gerar valor acrescentado para a 

sociedade. 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (2-A) O objetivo dos investimentos 

estratégicos de promover o crescimento 

sustentável deve ser prosseguido em 

paralelo com o objetivo de gerar, a médio 

ou longo prazo, empregos de qualidade 

que respeitem os termos e as condições 
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legais de emprego nos Estados-Membros. 

 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 2-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (2-B) Deve ser levado a cabo um amplo 

conjunto de reformas económicas e 

sociais a nível nacional, a fim de gerar 

ganhos económicos e sociais 

significativos. Essas reformas devem, por 

exemplo, visar um acesso pleno e igual a 

sistemas de ensino e formação de elevada 

qualidade, boas estruturas de guarda de 

crianças e sistemas de saúde 

adequadamente financiados, bem como 

uma participação igual das mulheres e 

dos homens no mercado de trabalho e um 

desenvolvimento de regimes de políticas 

fiscais justos e eficazes, que logrem 

eliminar as práticas de fraude e evasão 

fiscais. 

 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Considerando 2-C (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (2-C) A fim de maximizar o impacto do 

FEIE no emprego, os Estados-Membros 

devem continuar a realizar reformas 

estruturais socialmente responsáveis e 

outras iniciativas, como os programas de 

formação e as políticas ativas do mercado 

de trabalho, as condições de apoio para a 

criação de empregos sustentáveis e de 

qualidade, e investir em políticas sociais 

com objetivos específicos, em 

conformidade com o pacote de 
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investimento social de 2013. Além disso, 

os Estados-Membros devem empreender 

atividades adicionais, tais como os 

programas de formação por medida, de 

modo a fazer coincidir as competências 

dos trabalhadores com as necessidades 

dos setores que beneficiam de FEIE, os 

serviços às empresas «por medida», 

proporcionando-lhes assim as condições 

propícias às sua expansão e à criação de 

mais postos de trabalho, e o apoio às 

empresas em fase de arranque e aos 

trabalhadores por conta própria.  

 

 

Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Considerando 4 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(4) Durante a crise económica e financeira, 

a União desenvolveu esforços para 

promover o crescimento, nomeadamente 

através das iniciativas previstas na 

estratégia Europa 2020 que veio 

implementar uma abordagem com vista a 

um crescimento inteligente, sustentável e 

inclusivo. O Banco Europeu de 

Investimento («BEI») reforçou igualmente 

o seu papel como instigador e promotor do 

investimento no seio da União, em parte 

através de um aumento de capital efetuado 

em janeiro de 2013. São necessárias 

medidas suplementares para assegurar que 

as necessidades de investimento da União 

são satisfeitas e que a liquidez disponível 

no mercado é utilizada de modo eficiente e 

canalizada para o financiamento de 

projetos de investimento viáveis. 

(4) Durante a crise económica e financeira, 

a União desenvolveu esforços para 

promover o crescimento, nomeadamente 

através das iniciativas previstas na 

Estratégia Europa 2020 que veio 

implementar uma abordagem com vista a 

um crescimento inteligente, sustentável e 

inclusivo, mas que, infelizmente, tiveram 

um impacto insuficiente nos níveis de 

emprego e de pobreza em muitos Estados-

Membros. O Banco Europeu de 

Investimento («BEI») reforçou igualmente 

o seu papel como instigador e promotor do 

investimento no seio da União, em parte 

através de um aumento de capital efetuado 

em janeiro de 2013. São, pois, necessárias 

medidas adicionais e complementares para 

assegurar que as necessidades de 

investimento da União são satisfeitas e que 

a liquidez disponível no mercado é 

utilizada de modo eficiente e canalizada 

para o financiamento de projetos de 

investimento viáveis e sustentáveis, com 

forte incidência no seu potencial para 
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gerar crescimento e a criação de emprego 

sustentável e de qualidade e no seu 

benefício para a sociedade em geral. 

 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Considerando 8 

 

Texto da Comissão Alteração 

(8) O FEIE insere-se numa estratégia 

global para resolver o problema da 

incerteza que rodeia os investimentos 

públicos e privados, que assenta em três 

pilares: mobilizar financiamento para o 

investimento, fazer o investimento chegar à 

economia real e melhorar o clima de 

investimento na União. 

(8) O FEIE insere-se numa estratégia 

global para resolver o problema da 

incerteza que rodeia os investimentos 

públicos e privados, que assenta em três 

pilares: mobilizar financiamento para o 

investimento, fazer o investimento chegar à 

economia real e melhorar o clima de 

investimento na União. Sem uma melhoria 

do clima de investimento, será difícil o 

FEIE alcançar o seu objetivo. Neste 

sentido, é necessário o compromisso 

genuíno de consolidar o mercado interno 

da União, com incidência no mercado 

único digital. O FEIE deve estar 

operacional o quanto antes para que os 

investimentos possam ser mobilizados em 

2015. 

 

Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Considerando 9 

 

Texto da Comissão Alteração 

(9) O clima de investimento no seio da 

União deve ser melhorado, através da 

remoção dos entraves ao investimento, do 

reforço do Mercado Único e de uma maior 

previsibilidade regulamentar. O 

funcionamento do FEIE, bem como o 

investimento em geral em toda a Europa, 

deverão beneficiar deste trabalho de 

(9) O clima de investimento no seio da 

União deve ser melhorado, através da 

remoção dos entraves ao investimento, da 

simplificação da burocracia, do reforço do 

Mercado Único, da manutenção de uma 

flexibilidade suficiente nos mercados de 

trabalho, da garantia de que os custos 

laborais, incluindo salários, estão em 

conformidade com a produtividade, do 
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acompanhamento. incentivo a sistemas de proteção social 

que tornem o trabalho atrativo, da 

restruturação e capitalização dos bancos, 

da melhoria da eficiência dos sistemas de 

administração pública e fiscal e de uma 

maior previsibilidade regulamentar. O 

funcionamento do FEIE, bem como o 

investimento em geral em toda a Europa, 

deverão beneficiar deste trabalho de 

acompanhamento. 

 

 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Considerando 10 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(10) O objetivo do FEIE deve consistir em 

contribuir para resolver as dificuldades que 

se levantam ao financiamento e à 

implementação de investimentos 

produtivos na União e em assegurar um 

acesso mais alargado ao financiamento. 

Um melhor acesso ao financiamento 

deverá ser especialmente benéfico para as 

pequenas e médias empresas. Convém 

igualmente estender os benefícios desse 

acesso alargado ao financiamento às 

empresas sediadas na União de média 

capitalização ou seja, às empresas com um 

máximo de 3000 trabalhadores. Ao 

ultrapassar as atuais dificuldades da Europa 

no domínio do investimento contribuir-se-á 

para reforçar a coesão económica, social e 

territorial da União. 

(10) O objetivo do FEIE deve consistir em 

contribuir para resolver as dificuldades que 

se levantam ao financiamento e à 

implementação de investimentos 

produtivos na União e em assegurar um 

acesso mais alargado e acelerado ao 

financiamento, com o objetivo de gerar 

crescimento sustentável e empregos 

duráveis e de qualidade. Um melhor 

acesso ao financiamento deverá ser 

especialmente benéfico para as pequenas e 

médias empresas, que representam 99 % 

das empresas da União, onde empregam 

90 milhões de trabalhadores e mais de 80 

% dos novos empregos recentemente 

criados na União. Convém igualmente 

estender os benefícios desse acesso 

alargado ao financiamento às empresas de 

média capitalização, ou seja, às empresas 

com um máximo de 3000 trabalhadores, 

bem como às empresas sociais e às 

microempresas. Ao ultrapassar as atuais 

dificuldades da Europa no domínio do 

investimento contribuir-se-á para reforçar a 

coesão económica, social e territorial da 
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União. 

 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Considerando 11 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(11) O FEIE deve apoiar os investimentos 

estratégicos com elevado valor 

acrescentado em termos económicos, 

contribuindo para a consecução dos 

objetivos políticos da União. 

(11) O FEIE deve apoiar os investimentos 

estratégicos com elevado valor 

acrescentado em termos sociais e 

económicos e um potencial de criação de 

emprego duradouro e de qualidade, 

contribuindo para a consecução dos 

objetivos políticos a longo prazo da União, 

em particular no que diz respeito às metas 

de política de coesão e emprego, educação 

e redução da pobreza estabelecidas na 

estratégia Europa 2020. 

 

 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Considerando 12 

 

Texto da Comissão Alteração 

(12) Um grande número de pequenas e 

médias empresas, bem como de empresas 

de média capitalização em toda a União, 

necessitam de assistência para atrair 

financiamento do mercado, nomeadamente 

no que respeita aos investimentos que 

comportam um maior grau de risco. O 

FEIE deve ajudar estas empresas a superar 

a escassez de capital, permitindo ao BEI e 

ao Fundo Europeu de Investimento («FEI») 

efetuar injeções diretas e indiretas de 

capital, bem como prestar garantias para 

uma titularização de elevada qualidade de 

empréstimos, e oferecer outros produtos no 

âmbito da prossecução dos objetivos do 

(12) Um grande número de 

microempresas, pequenas e médias 

empresas, bem como de empresas de média 

capitalização em toda a União, necessitam 

de assistência para atrair financiamento do 

mercado, nomeadamente no que respeita 

aos investimentos que comportam um 

maior grau de risco. O FEIE deve ajudar 

estas empresas a superar a escassez de 

capital, permitindo ao BEI e ao Fundo 

Europeu de Investimento («FEI») efetuar 

injeções diretas e indiretas de capital, bem 

como prestar garantias para uma 

titularização de elevada qualidade de 

empréstimos, e oferecer outros produtos no 
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FEIE. âmbito da prossecução dos objetivos do 

FEIE. É importante que o FEIE tenha em 

conta as condições específicas de 

investimento nos países com mercados 

financeiros menos desenvolvidos. 

 

 

Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Considerando 13 

 

Texto da Comissão Alteração 

(13) O FEIE deve ser estabelecido no 

âmbito do BEI, a fim de beneficiar da sua 

experiência e dos seus resultados 

devidamente comprovados e para que as 

suas operações comecem a produzir efeitos 

positivos o mais rapidamente possível. A 

ação do FEIE com vista à disponibilização 

de financiamento às pequenas e médias 

empresas e às pequenas empresas de média 

capitalização deve ser canalizada através 

do Fundo Europeu de Investimento 

(«FEI») para beneficiar da sua experiência 

nestas atividades. 

(13) O FEIE deve ser estabelecido no 

âmbito do BEI, a fim de beneficiar da sua 

experiência e dos seus resultados 

devidamente comprovados e para que as 

suas operações comecem a produzir efeitos 

positivos o mais rapidamente possível. A 

ação do FEIE com vista à disponibilização 

de financiamento às pequenas, médias e 

microempresas e às pequenas empresas de 

média capitalização deve ser canalizada 

através do Fundo Europeu de Investimento 

(«FEI») para beneficiar da sua experiência 

nestas atividades. 

 

 

Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Considerando 14 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(14) O FEIE deve visar projetos com um 

elevado valor social e económico. Deve em 

especial visar projetos que promovam a 

criação de emprego, o crescimento a longo 

prazo e a competitividade. O FEIE deve 

apoiar um vasto leque de produtos 

financeiros, incluindo capital próprio, 

dívida ou garantias, para melhor se adequar 

às necessidades de cada projeto individual. 

(14) O FEIE deve visar projetos com um 

elevado valor social e económico, que 

tenham um impacto direto na economia 

real. Deve em especial visar projetos que 

promovam a criação de empregos 

sustentáveis e de qualidade, o crescimento 

a longo prazo, sustentável e inclusivo e a 

competitividade, bem como a investigação 

e a inovação e o desenvolvimento de 
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Esta vasta gama de produtos deverá 

permitir ao FEIE adaptar-se às 

necessidades do mercado e, ao mesmo 

tempo, estimular o investimento do setor 

privado nos projetos. O FEIE não deve ser 

um substituto para o financiamento privado 

do mercado mas sim catalisar o 

financiamento privado compensando as 

falhas do mercado, de modo a maximizar a 

eficácia e o valor estratégico da utilização 

dos fundos públicos. O requisito de 

coerência com os princípios aplicáveis aos 

auxílios estatais deverá contribuir para essa 

utilização eficaz e estratégica. 

competências. O FEIE deve apoiar um 

vasto leque de produtos financeiros, 

incluindo capital próprio, dívida ou 

garantias, para melhor se adequar às 

necessidades de cada projeto individual. 

Esta vasta gama de produtos deverá 

permitir ao FEIE adaptar-se às 

necessidades do mercado e, ao mesmo 

tempo, estimular o investimento do setor 

privado nos projetos. O FEIE não deve ser 

um substituto para o financiamento privado 

do mercado mas sim catalisar o 

financiamento privado compensando as 

falhas do mercado, de modo a maximizar a 

eficácia e o valor estratégico da utilização 

dos fundos públicos. O requisito de 

coerência com os princípios aplicáveis aos 

auxílios estatais deverá contribuir para essa 

utilização eficaz e estratégica. 

 

 

Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Considerando 14-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (14-A) Os efeitos do FEIE sobre o 

emprego devem ser sistematicamente 

monitorizados e reforçados, em particular 

com vista a alcançar ganhos prolongados 

para a sociedade, sob a forma de 

empregos sustentáveis e de qualidade, 

fazendo com que tanto investidores como 

trabalhadores beneficiem do FEIE. 

 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Considerando 15 
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Texto da Comissão Alteração 

(15) O FEIE deve visar projetos com um 

perfil de risco/rendimento mais elevado do 

que os atuais instrumentos da União e do 

BEI, a fim de assegurar a adicionalidade 

relativamente às operações já existentes. 

Deve financiar projetos em toda a União, 

nomeadamente nos países mais afetados 

pela crise financeira. Só deve ser utilizado 

caso não seja possível obter financiamento 

junto de outras fontes em condições 

razoáveis. 

(15) O FEIE deve complementar outros 

instrumentos financeiros da UE existentes 

e visar projetos que tenham maior 

dificuldade em atrair financiamento 

privado do que com um perfil de 

risco/rendimento mais elevado do que os 

atuais instrumentos da União e do BEI, a 

fim de assegurar a adicionalidade 

relativamente às operações já existentes. 

Deve financiar projetos em toda a União, 

nomeadamente nos países mais afetados 

pela crise financeira e nas zonas europeias 

que sofrem de grandes bolsas de 

desemprego. Só deve ser utilizado caso não 

seja possível obter financiamento junto de 

outras fontes em condições razoáveis. 

 

 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 

Considerando 16 

 

Texto da Comissão Alteração 

(16) O FEIE deve visar os investimentos 

que se esperam económica e tecnicamente 

viáveis, o que pode implicar um grau de 

risco adequado, sem deixar de satisfazer os 

requisitos específicos aplicáveis ao 

financiamento por ele apoiado. 

(16) O FEIE deve visar os investimentos 

que se esperam económica e tecnicamente 

viáveis e com um importante potencial 

para a criação de emprego. O nível de 

risco associado a esses investimentos será 

o adequado para atingir os objetivos do 

FEIE, nomeadamente no que diz respeito 

à criação de emprego, cumprindo sempre 
os requisitos específicos aplicáveis ao 

financiamento do FEIE. 

Justificação 

Os investimentos, além de serem viáveis, deverão ter um importante potencial para a criação 

de emprego. Classificar o nível de risco dos investimentos como adequado é muito vago, é 

mais adequado vincular o risco aos objetivos que o FEIE deve alcançar, sobretudo no que diz 

respeito à criação de emprego. 
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Alteração  18 

Proposta de regulamento 

Considerando 16-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (16-A) Ao avaliar os projetos, o FEIE 

deve ter em devida conta as situações do 

mercado de trabalho de todos os Estados-

Membros e regiões da UE e incluir 

potenciais resultados alcançáveis e 

favoráveis ao emprego. 

 

 

Alteração  19 

Proposta de regulamento 

Considerando 16-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (16-B) O Conselho de Direção do FEIE 

definirá a política de investimento dos 

projetos elegíveis e o seu perfil de risco. 

Tendo em conta que a seleção dos 

projetos dependerá dessa política, será 

conveniente envolver o Parlamento 

Europeu na elaboração dos critérios. 

Justificação 

O Conselho de Direção desempenha uma tarefa fundamental no FEIE: definir a política de 

investimento e, por conseguinte, os critérios de seleção dos projetos. É imprescindível 

envolver o Parlamento Europeu na sua elaboração. 

 

 

Alteração  20 

Proposta de regulamento 

Considerando 16-C (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (16-C) O FEIE deve centrar-se na criação 

de novos investimentos em áreas em que o 
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interesse dos investidores é escasso e não 

em substituir o investimento que ocorreria 

noutras áreas (exclusão) ou centrar-se em 

investimentos muito rentáveis que 

ocorreriam de qualquer das formas (efeito 

de inércia). Deve promover-se o 

investimento social que gere retorno 

financeiro e promova repercussões sociais 

positivas, como, por exemplo, o 

investimento em capital humano ou o 

investimento com elevado impacto na 

criação de emprego ou na redução da 

pobreza. 

 

Alteração  21 

Proposta de regulamento 

Considerando 16-D (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (16-D) A fim de potenciar o efeito do 

FEIE no emprego, o método de seleção 

dos projetos de investimento deve ter em 

conta os diferentes níveis de 

desenvolvimento dos mercados 

financeiros nacionais, bem como a 

respetiva estabilidade, que terão um 

impacto direto sobre a capacidade de 

utilização do FEIE nos Estados-

Membros. Tal garantirá a distribuição de 

recursos financeiros em toda a União, 

incluindo nos Estados-Membros mais 

afetados pela crise financeira. 

 

 

Alteração  22 

Proposta de regulamento 

Considerando 17 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(17) As decisões relativas à utilização do 

apoio do FEIE para os projetos de 

(17) As decisões relativas à utilização do 

apoio do FEIE para os projetos de 
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infraestruturas e para os projetos de 

grandes empresas de média capitalização 

devem ser confiadas a um Comité de 

Investimento. O Comité de Investimento 

deve ser composto por peritos 

independentes com conhecimentos e 

experiência nos domínios abrangidos pelos 

projetos de investimento. O Comité de 

Investimento deve responder perante um 

Conselho de Direção do FEIE, ao qual 

incumbe a supervisão do cumprimento dos 

seus objetivos. A fim de beneficiar 

efetivamente da experiência do FEI, o 

FEIE deve apoiar o financiamento do FEI, 

a fim de permitir ao FEI realizar projetos 

individuais no domínio das pequenas e 

médias empresas e das pequenas empresas 

de média capitalização. 

infraestruturas e para os projetos de 

grandes empresas de média capitalização 

devem ser confiadas a um Comité de 

Investimento. O Comité de Investimento 

deve ser composto por peritos 

independentes com conhecimentos e 

experiência nos domínios abrangidos pelos 

projetos de investimento e com 

experiência e conhecimentos 

comprovados num dos cinco grandes 

objetivos da estratégia Europa 2020. O 

Comité de Investimento deve incluir 

peritos com conhecimentos especializados 

relevantes que lhes permitam avaliar as 

incidências dos projetos sobre o emprego 

e no plano social. O Comité de 

Investimento deve agir de forma 

transparente. O Comité de Investimento 

deve responder perante um Conselho de 

Direção do FEIE, ao qual incumbe a 

supervisão do cumprimento dos seus 

objetivos. A fim de beneficiar efetivamente 

da experiência do FEI, o FEIE deve apoiar 

o financiamento do FEI, a fim de permitir 

ao FEI realizar projetos individuais no 

domínio das pequenas e médias empresas e 

das pequenas empresas de média 

capitalização. 

 

 

Alteração  23 

Proposta de regulamento 

Considerando 17-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (17-A) Os peritos do Comité de 

Investimento devem ser aprovados pelo 

Parlamento Europeu, no intuito de 

melhorar a governação democrática e a 

responsabilização do Comité de 

Investimento. 
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Alteração  24 

Proposta de regulamento 

Considerando 18 

 

Texto da Comissão Alteração 

(18) A fim de permitir ao FEIE apoiar os 

investimentos, a União deve conceder uma 

garantia de montante igual a 

16 000 000 000 EUR. Quando prestada 

com base numa carteira, a cobertura da 

garantia deve ser limitada, em função do 

tipo de instrumento - dívida, capital próprio 

ou garantia - sob a forma de uma 

percentagem do volume da carteira de 

autorizações por liquidar. Prevê-se que, 

quando a garantia for combinada com os 

5 000 000 000 EUR a disponibilizar pelo 

BEI, esse apoio do FEIE gere 

60 800 000 000 EUR de investimento 

adicional por parte do BEI e do FEI. Estes 

60 800 000 000 EUR apoiados pelo FEIE 

deverão gerar um total de 

315 000 000 000 EUR em investimentos na 

União, entre 2015 e 2017. As garantias 

associadas a projetos que são concluídos 

sem qualquer acionamento de garantia 

ficam disponíveis para apoiar novas 

operações. 

(18) A fim de permitir ao FEIE apoiar os 

investimentos, a União deve conceder uma 

garantia de montante igual a 

16 000 000 000 EUR. Quando prestada 

com base numa carteira, a cobertura da 

garantia deve ser limitada, em função do 

tipo de instrumento - dívida, capital próprio 

ou garantia - sob a forma de uma 

percentagem do volume da carteira de 

autorizações por liquidar. Prevê-se que, 

quando a garantia for combinada com os 

5 000 000 000 EUR a disponibilizar pelo 

BEI, esse apoio do FEIE gere 

60 800 000 000 EUR de investimento 

adicional por parte do BEI e do FEI. Estes 

60 800 000 000 EUR apoiados pelo FEIE 

deverão gerar um total de 315 000 000 000 

EUR em investimentos na União, entre 

2015 e 2017, o que destaca o caráter de 

emergência do Fundo e a necessidade de 

este ter um impacto imediato nos 

próximos três anos. As garantias 

associadas a projetos que são concluídos 

sem qualquer acionamento de garantia 

ficam disponíveis para apoiar novas 

operações. 

Justificação 

Das duas ideias abrangentes que o Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE) 

pode ter, é imprescindível apoiar a ideia de que é um instrumento de emergência 

determinante a curto prazo para combater o problema do desemprego e não para promover 

uma mudança estrutural de modernização na Europa. 

 

 

Alteração  25 

Proposta de regulamento 

Considerando 19 
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Texto da Comissão Alteração 

(19) A fim de permitir um aumento 

suplementar dos seus recursos, a 

participação no FEIE deve estar aberta a 

terceiros, incluindo os Estados-Membros, 

os bancos de fomento nacionais ou as 

agências públicas detidas ou controladas 

pelos Estados-Membros, entidades do setor 

privado e entidades do exterior da União, 

sujeito ao acordo dos contribuidores já 

existentes. As partes terceiras podem 

contribuir diretamente para o FEIE e 

participar na sua estrutura governativa. 

(19) A fim de permitir um aumento 

suplementar dos seus recursos, a 

participação no FEIE deve estar aberta a 

terceiros, incluindo os Estados-Membros, 

os bancos de fomento e investimento 

nacionais ou as agências públicas detidas 

ou controladas pelos Estados-Membros, 

instituições regionais, entidades do setor 

privado e entidades do exterior da União, 

sujeito ao acordo dos contribuidores já 

existentes. As partes terceiras podem 

contribuir diretamente para o FEIE e 

participar na sua estrutura governativa, 

preservando sempre os interesses em geral 

da União no processo de decisão e na 

definição de políticas e estratégias. 

 

 

Alteração  26 

Proposta de regulamento 

Considerando 20-A (novo) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (20-A) A BEI deve disponibilizar meios e 

recursos para apoiar o desenvolvimento 

de plataformas de investimento geográfico 

e temático, reunindo coinvestidores, 

autoridades públicas, peritos, instituições 

de ensino, formação e investigação e 

outros intervenientes relevantes a nível da 

UE, nacional e regional, a fim de 

promover a inovação, o desenvolvimento 

de competências e a criação de empregos 

sustentáveis e de qualidade em domínios 

fundamentais onde seja necessário mais 

investimento. 
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Alteração  27 

Proposta de regulamento 

Considerando 20-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (20-B) As contribuições financeiras dos 

Estados-Membros para o FEIE, incluindo 

a sua eventual participação em 

plataformas de investimento, não devem 

ser tomadas em consideração pela 

Comissão aquando da definição do 

ajustamento orçamental ao abrigo da 

vertente preventiva ou da vertente 

corretiva do Pacto. No caso de se registar 

um excesso do défice em relação ao valor 

de referência, a Comissão não deve lançar 

um PDE, caso esse défice se deva apenas 

à contribuição, seja reduzido e, de acordo 

com as estimativas, temporário. Do 

mesmo modo, nenhum procedimento deve 

ser lançado aquando da avaliação de um 

excesso da dívida em relação ao seu valor 

de referência, caso tal se deva 

exclusivamente às contribuições para o 

FEIE. 

Justificação 

É necessário incentivar tantos Estados-Membros quanto possível a participarem no FEIE, a 

fim de maximizar os efeitos positivos sobre a economia europeia. A este respeito, as 

contribuições financeiras dos Estados-Membros, incluindo as contribuições para as 

plataformas de investimento, não deverão desencadear o procedimento relativo aos défices 

excessivos. 

 

Alteração  28 

Proposta de regulamento 

Considerando 21 

 

Texto da Comissão Alteração 

(21) Os Estados-Membros podem utilizar 

os Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento para contribuir para o 

financiamento de projetos elegíveis que são 

(21) Os Estados-Membros podem utilizar 

os Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento para contribuir para o 

financiamento de projetos elegíveis que são 
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apoiados pela garantia da UE, desde que se 

encontrem satisfeitos todos critérios de 

elegibilidade aplicáveis. A flexibilidade 

desta abordagem deverá maximizar o 

potencial de atração dos investidores para 

os domínios de investimento visados pelo 

FEIE. 

apoiados pela garantia da UE, desde que se 

encontrem satisfeitos todos critérios de 

elegibilidade aplicáveis. A flexibilidade 

desta abordagem deverá maximizar o 

potencial de atração dos investidores para 

os domínios de investimento visados pelo 

FEIE. O FEIE pode igualmente ser 

utilizado para o cofinanciamento de 

projetos elegíveis ao abrigo dos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento. 

Justificação 

O FEIE deve ser considerado como um instrumento de investimento complementar dos 

fundos estruturais europeus já existentes. Por conseguinte, a fim de maximizar os efeitos de 

ambos os instrumentos, o cofinanciamento de projetos entre FEIE e os Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento deve ser recíproco. Em especial, a utilização de instrumentos 

financeiros disponíveis ao abrigo do FEIE, tais como empréstimo, pode ajudar a avançar 

com um número significativo de projetos no âmbito da política estrutural que tenham sido 

bloqueados devido à falta de fundos públicos. 

 

 

Alteração  29 

Proposta de regulamento 

Considerando 25 

 

Texto da Comissão Alteração 

(25) O BEI deve proceder regularmente à 

avaliação das atividades apoiadas pelo 

FEIE a fim de apreciar a respetiva 

relevância, desempenho e impacto, bem 

como de identificar os aspetos suscetíveis 

de melhorar as futuras atividades. Estas 

avaliações deverão contribuir para a 

responsabilização e a análise da 

sustentabilidade. 

(25) O BEI deve proceder regularmente à 

avaliação das atividades apoiadas pelo 

FEIE a fim de apreciar a respetiva 

relevância, desempenho e impacto, 

nomeadamente no que diz respeito ao seu 

impacto socioeconómico, dando especial 

atenção à criação de emprego, bem como 

de identificar os aspetos suscetíveis de 

melhorar as futuras atividades. Estas 

avaliações deverão contribuir para a 

responsabilização e a análise da 

sustentabilidade. Deverão ser transmitidas 

a intervalos regulares e sob a forma de 

relatório ao Parlamento Europeu, para 

emissão de parecer. 
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Justificação 

É imprescindível avaliar o impacto das atividades apoiadas pelo FEIE, especialmente no que 

diz respeito à criação de emprego. 

 

 

Alteração  30 

Proposta de regulamento 

Considerando 26 

Texto da Comissão Alteração 

(26) Em paralelo com as operações de 

financiamento que serão realizadas através 

do FEIE, deve ser criada uma Plataforma 

Europeia de Aconselhamento ao 

Investimento («PEAI»). A PEAI deve 

facultar um apoio reforçado ao 

desenvolvimento e à preparação de 

projetos em toda a União, com base na 

experiência da Comissão, do BEI, dos 

bancos de fomento nacionais e das 

autoridades de gestão dos Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento. Estabelecer-

se-á assim um ponto de entrada único para 

as questões relacionadas com a assistência 

técnica aos investimentos no interior da 

União. 

(26) Em paralelo com as operações de 

financiamento que serão realizadas através 

do FEIE, deve ser criada uma Plataforma 

Europeia de Aconselhamento ao 

Investimento («PEAI»). A PEAI deve 

facultar um apoio reforçado ao 

desenvolvimento e à preparação de 

projetos em toda a União, com base na 

experiência da Comissão, do BEI, dos 

bancos de fomento nacionais, das 

autoridades de gestão dos Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento, de 

representantes das PME e de peritos em 

política social e de emprego. Estabelecer-

se-á assim um ponto de entrada único para 

as questões relacionadas com a assistência 

técnica aos investimentos no interior da 

União, cujo acesso será promovido através 

de uma abordagem multilingue e mais 

descentralizada, a fim de apoiar uma 

divulgação eficaz da informação.  

 

 

Alteração  31 

Proposta de regulamento 

Considerando 29 

 

Texto da Comissão Alteração 

(29) Para financiar em parte a contribuição 

a partir do orçamento da União, as 

dotações disponíveis do programa 

Horizonte 2020 - Programa-Quadro de 

(29) Para financiar em parte a contribuição 

a partir do orçamento da União, as 

dotações disponíveis do programa 

Horizonte 2020 - Programa-Quadro de 
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Investigação e Inovação (2014-2020), 

previsto pelo Regulamento (UE) 

n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho2, e do Mecanismo Interligar a 

Europa, previsto no Regulamento (UE) 

n.º 1316/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho3, devem ser reduzidas. Estes 

programas prosseguem objetivos que não 

são retomados no FEIE. Todavia, a 

redução de ambos os programas com vista 

ao financiamento do fundo de garantia 

deverá assegurar um investimento, em 

certos domínios dos respetivos mandatos, 

superior ao que seria possível através dos 

programas atuais. O FEIE deve poder 

utilizar a garantia da UE para multiplicar o 

efeito financeiro nas áreas da investigação, 

do desenvolvimento, da inovação, dos 

transportes, das telecomunicações e das 

infraestruturas energéticas, relativamente à 

utilização dos recursos para a concessão de 

subvenções no âmbito dos programas 

Horizonte 2020 e Mecanismo Interligar a 

Europa tal como planeados. Convém, por 

conseguinte, reafectar uma parte do 

financiamento atualmente destinado a esses 

programas em benefício do FEIE. 

Investigação e Inovação (2014-2020), 

previsto pelo Regulamento (UE) 

n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho2, e do Mecanismo Interligar a 

Europa, previsto no Regulamento (UE) 

n.º 1316/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho3, devem ser reduzidas. Estes 

programas prosseguem objetivos que não 

são retomados no FEIE. Todavia, a 

redução de ambos os programas com vista 

ao financiamento do fundo de garantia 

deverá assegurar um investimento, em 

certos domínios dos respetivos mandatos, 

superior ao que seria possível através dos 

programas atuais. O FEIE deve poder 

utilizar a garantia da UE para multiplicar o 

efeito financeiro nas áreas da investigação, 

do desenvolvimento, da inovação, dos 

transportes, das telecomunicações e das 

infraestruturas energéticas, relativamente à 

utilização dos recursos para a concessão de 

subvenções no âmbito dos programas 

Horizonte 2020 e Mecanismo Interligar a 

Europa tal como planeados. Convém, por 

conseguinte, reafectar uma parte do 

financiamento atualmente destinado a esses 

programas em benefício do FEIE, sem 

contudo, pôr em causa os seus objetivos 

iniciais. 

__________________ __________________ 

2 Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que cria o Horizonte 

2020 - Programa-Quadro de Investigação e 

Inovação (2014-2020) e que revoga a 

Decisão n.º 1982/2006/CE (JO L 347de 

20.12.2013, p. 104). 

2 Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que cria o Horizonte 

2020 - Programa-Quadro de Investigação e 

Inovação (2014-2020) e que revoga a 

Decisão n.º 1982/2006/CE (JO L 347de 

20.12.2013, p. 104). 

3 Regulamento (UE) n.º 1316/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que cria o 

Mecanismo Interligar a Europa, altera o 

Regulamento (UE) n.º 913/2010 e revoga 

os Regulamentos (CE) n.º 680/2007 e (CE) 

n.º 67/2010 (JO L 348 de 20.12.2013, p. 

129). 

3 Regulamento (UE) n.º 1316/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 

de dezembro de 2013, que cria o 

Mecanismo Interligar a Europa, altera o 

Regulamento (UE) n.º 913/2010 e revoga 

os Regulamentos (CE) n.º 680/2007 e (CE) 

n.º 67/2010 (JO L 348 de 20.12.2013, p. 

129). 
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Alteração  32 

Proposta de regulamento 

Considerando 31 

 

Texto da Comissão Alteração 

(31) Existe, na União, um número 

importante de projetos potencialmente 

viáveis que não estão a ser financiados por 

não beneficiarem da devida segurança e 

transparência. Tal deve-se frequentemente 

ao facto de os investidores privados não 

terem conhecimento dos projetos ou não 

disporem de informações suficientes para 

fazer uma avaliação dos riscos de 

investimento. A Comissão e o BEI, com o 

apoio dos Estados-Membros, devem 

promover a criação de uma reserva 

transparente de projetos de investimento 

atuais e futuros na União que são 

adequados para investimento. Esta «reserva 

de projetos» deve assegurar que são 

disponibilizadas ao público informações 

sobre projetos de investimento, de forma 

regular e estruturada, por forma a garantir 

que os investidores dispõem de 

informações fiáveis para fundamentar as 

suas decisões de investimento. 

(31) Existe, na União, um número 

importante de projetos potencialmente 

viáveis que não estão a ser financiados por 

não beneficiarem da devida segurança e 

transparência. Tal deve-se frequentemente 

ao facto de os investidores privados não 

terem conhecimento dos projetos ou não 

disporem de informações suficientes para 

fazer uma avaliação dos riscos de 

investimento. A Comissão e o BEI, com o 

apoio dos Estados-Membros, devem 

promover a criação de uma reserva 

transparente de projetos de investimento 

atuais e futuros na União que são 

adequados para investimento. Esta «reserva 

de projetos» deve assegurar que são 

disponibilizadas ao público informações 

sobre projetos de investimento, de forma 

regular e estruturada, por forma a garantir 

que os investidores dispõem de 

informações fiáveis e transparentes para 

fundamentar as suas decisões de 

investimento. No âmbito desta reserva, 

deve ser garantida a proteção de segredos 

comerciais fundamentais. 

 

 

Alteração  33 

Proposta de regulamento 

Considerando 34 

 

Texto da Comissão Alteração 

(34) Para garantir a responsabilização 

perante os cidadãos europeus, o BEI deve 

informar regularmente o Parlamento 

Europeu e o Conselho sobre os progressos 

(34) Para garantir a responsabilização 

perante os cidadãos europeus, o BEI deve 

informar regularmente o Parlamento 

Europeu e o Conselho sobre os progressos 



 

AD\1055863PT.doc 25/39 PE549.263v02-00 

 PT 

e o impacto do FEIE. e o impacto socioeconómico real do FEIE, 

dando especial atenção à criação de 

emprego. Nesta perspetiva, o BEI deve 

apresentar ao Parlamento e ao Conselho 

um relatório anual para emissão de 

parecer. 

Justificação 

É especificado o conteúdo da informação regular que o BEI deverá apresentar ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho. Como tem sido realçado, é fundamental avaliar se os 

investimentos financiados têm repercussões na criação de emprego. 

 

Alteração  34 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A Comissão celebrará um acordo com o 

Banco Europeu de Investimento (BEI) com 

vista à instituição de um Fundo Europeu 

para Investimentos Estratégicos («FEIE»). 

1. Com base num mandato conferido pelo 

Conselho Europeu e pelo Parlamento 

Europeu, a Comissão pode celebrar um 

acordo com o Banco Europeu de 

Investimento (BEI) com vista à instituição 

de um Fundo Europeu para Investimentos 

Estratégicos («FEIE»). O acordo deve ser 

comunicado ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho e deve ser tornado público. 

 

 

Alteração  35 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 1 – parágrafo 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

O objetivo do FEIE consistirá em apoiar os 

investimentos na União e assegurar um 

acesso mais alargado ao financiamento por 

parte das empresas com menos de 3000 

trabalhadores, com especial enfoque nas 

pequenas e médias empresas, facultando ao 

BEI capacidade de absorção de riscos 

O objetivo do FEIE consistirá em apoiar os 

investimentos públicos e privados de 

qualidade na União e assegurar um acesso 

mais alargado ao financiamento por parte 

das empresas com menos de 

3000 trabalhadores, com especial enfoque 

nas pequenas e médias empresas, bem 
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(«Acordo FEIE»). como nas microempresas e nas empresas 

sociais, facultando ao BEI capacidade de 

absorção de riscos («Acordo FEIE»). O 

objetivo global do FEIE deve consistir em 

apoiar os objetivos da estratégia Europa 

2020 e promover o crescimento 

sustentável, inclusivo e a longo prazo e a 

criação de emprego na União. 

 

 

Alteração  36 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O Acordo FEIE será aberto à adesão dos 

Estados-Membros. Sob reserva do 

consentimento dos contribuidores 

existentes, o Acordo FEIE será igualmente 

aberto à adesão de outras partes terceiras, 

incluindo os bancos nacionais de fomento 

ou as agências públicas detidas ou 

controladas pelos Estados-Membros, bem 

como as entidades do setor privado. 

2. O Acordo FEIE será aberto à adesão dos 

Estados-Membros. Sob reserva do 

consentimento dos contribuidores 

existentes, o Acordo FEIE será igualmente 

aberto à adesão de outras partes terceiras, 

incluindo os bancos nacionais de fomento 

ou as agências públicas detidas ou 

controladas pelos Estados-Membros e 

pelas autoridades regionais e locais, bem 

como as entidades do setor privado. 

 

 

Alteração  37 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 2 – parágrafo 1 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O Acordo FEIE preverá a criação de 

uma Plataforma Europeia de 

Aconselhamento ao Investimento 

(«PEAI») no seio do BEI. A PEAI terá por 

objetivo basear-se nos atuais serviços de 

aconselhamento do BEI e da Comissão a 

fim de prestar aconselhamento na 

identificação, preparação e 

desenvolvimento de projetos de 

2. O Acordo FEIE preverá a criação de 

uma Plataforma Europeia de 

Aconselhamento ao Investimento 

(«PEAI») no seio do BEI. A PEAI deve ser 

transparente e independente. Terá por 

objetivo, basear-se nos atuais serviços de 

aconselhamento do BEI e da Comissão a 

fim de prestar aconselhamento na 

identificação, preparação e 
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investimento, e atuar como plataforma 

única de aconselhamento técnico para o 

financiamento de projetos no interior da 

União. Isto inclui o apoio à utilização da 

assistência técnica para a estruturação dos 

projetos, a utilização de instrumentos 

financeiros inovadores e a utilização de 

parcerias público-privadas e 

aconselhamento, se necessário, sobre 

questões relevantes no domínio da 

legislação da UE. 

desenvolvimento de projetos de 

investimento e atuar como plataforma 

única de aconselhamento técnico para o 

financiamento de projetos no interior da 

União. Isto inclui o apoio à utilização da 

assistência técnica para a estruturação dos 

projetos, a utilização de instrumentos 

financeiros inovadores e a utilização de 

parcerias público-privadas e 

aconselhamento, se necessário, sobre 

questões relevantes no domínio da 

legislação da UE. A PEAI, em cooperação 

com a Comissão, deve adotar uma 

estratégia de comunicação orientada para 

a divulgação pública das suas atividades.  

 

 

Alteração  38 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 2 – parágrafo 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

Para atingir esse objetivo, a PEAI utilizará 

os conhecimentos especializados do BEI, 

da Comissão, dos bancos nacionais de 

fomento e das autoridades de gestão dos 

Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento. 

Para atingir esse objetivo, a PEAI utilizará 

os conhecimentos especializados do BEI, 

da Comissão, dos bancos nacionais de 

fomento, das autoridades de gestão dos 

Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento e de peritos no domínio do 

emprego e dos assuntos sociais, 

recorrendo ainda a consultas regulares 

com as partes interessadas. 

 

Alteração  39 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Os Estados-Membros que aderem ao 

Acordo FEIE poderão fornecer o seu 

contributo, nomeadamente, em numerário 

ou sob a forma de uma garantia aceitável 

3. Os Estados-Membros que aderem ao 

Acordo FEIE poderão fornecer o seu 

contributo, nomeadamente, em numerário 

ou sob a forma de uma garantia aceitável 
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pelo BEI. As outras partes terceiras apenas 

poderão fornecer a sua contribuição em 

numerário. 

pelo BEI. As outras partes terceiras apenas 

poderão fornecer a sua contribuição em 

numerário. As contribuições financeiras 

dos Estados-Membros, incluindo as suas 

eventuais contribuições para as 

plataformas de investimento, não devem 

ser tomadas em consideração pela 

Comissão aquando da definição do 

ajustamento orçamental ao abrigo da 

vertente preventiva ou da vertente 

corretiva do Pacto de Estabilidade e 

Crescimento. No caso de se registar um 

excesso do défice em relação ao valor de 

referência, a Comissão não deve lançar 

um PDE, caso esse défice se deva apenas 

à contribuição, seja pequeno e, de acordo 

com as estimativas, temporário. Do 

mesmo modo, nenhum procedimento deve 

ser lançado aquando da avaliação de um 

excesso da dívida em relação ao seu valor 

de referência, caso tal se deva 

exclusivamente às contribuições para o 

FEIE. 

Justificação 

Temos de incentivar tantos Estados-Membros quanto possível a participar no FEIE, a fim de 

maximizar os efeitos positivos sobre a economia europeia. A este respeito, as contribuições 

financeiras dos Estados-Membros, incluindo as contribuições para as plataformas de 

investimento, não deverão desencadear o procedimento relativo aos défices excessivos. 

 

 

Alteração  40 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 
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1. O Acordo FEIE preverá que o FEIE é 

governado por um Conselho de Direção, 

incumbido de definir a orientação 

estratégica, a afetação estratégica de ativos 

e as políticas e procedimentos 

operacionais, incluindo a política de 

investimento dos projetos suscetíveis de 

serem apoiados pelo FEIE e o perfil de 

risco do FEIE, em conformidade com os 

objetivos enunciados no artigo 5.º, n.º 2. O 

Conselho de Direção elegerá, de entre os 

seus membros, um Presidente. 

1. O Acordo FEIE preverá que o FEIE é 

governado por um Conselho de Direção, 

incumbido de definir a orientação 

estratégica, a afetação estratégica de ativos 

e as políticas e procedimentos 

operacionais, incluindo a política de 

investimento dos projetos suscetíveis de 

serem apoiados pelo FEIE e o perfil de 

risco do FEIE, em conformidade com os 

objetivos enunciados no artigo 5.º, n.º 2. O 

Comité Diretor deve incluir entre os seus 

membros um ou mais representantes com 

experiência reconhecida nas políticas 

sociais e de emprego que sejam capazes de 

lidar com os graves problemas 

socioeconómicos na União. O Conselho 

de Direção elegerá, de entre os seus 

membros, um Presidente. O Comité 

Diretor age de forma transparente e 

independente. 

 

 

Alteração  41 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 3 – parágrafo 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

O Conselho de Direção não tomará 

qualquer decisão se a Comissão ou o BEI 

votarem contra. 

O Conselho de Direção não tomará 

qualquer decisão se a Comissão ou o BEI 

votarem contra. Quando tal se verifique, 

esses votos contra deverão ser justificados 

perante os membros do Conselho de 

Direção. O Parlamento Europeu será 

informado da existência de quaisquer 

litígios no relatório anual. 

 

 

Alteração  42 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.° 5 – parágrafo 1 
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Texto da Comissão Alteração 

O acordo FEIE disporá que o FEIE tenha 

um Comité de Investimento, que será 

responsável pela análise das potenciais 

operações em sintonia com as políticas de 

investimento do FEIE e pela aprovação do 

apoio da garantia da UE para essas 

operações, em conformidade com o 

artigo 5.º, independentemente da sua 

localização geográfica. 

O acordo FEIE disporá que o FEIE tenha 

um Comité de Investimento, que será 

responsável pela análise das potenciais 

operações (incluindo plataformas de 

investimento) em sintonia com as políticas 

de investimento do FEIE e pela aprovação 

do apoio da garantia da UE para essas 

operações (incluindo plataformas de 

investimento), em conformidade com o 

artigo 5.º, independentemente da sua 

localização geográfica. 

 

 

Alteração  43 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 5 – parágrafo 2 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

O Comité de Investimento será composto 

por seis peritos independentes e pelo 

Diretor Executivo. Os peritos 

independentes deverão possuir um elevado 

nível de experiência de mercado relevante 

no domínio do financiamento de projetos e 

serão nomeados pelo Conselho de Direção, 

por um mandato de três anos renovável. 

O Comité de Investimento será composto 

por oito peritos independentes e pelo 

Diretor Executivo. Os peritos 

independentes deverão possuir um elevado 

nível de experiência de mercado relevante 

no domínio do financiamento de projetos e 

dispor de conhecimentos sobre os setores 

em causa e as suas especificidades e/ou 

sobre macroeconomia. Pelo menos um 

perito deve possuir conhecimentos 

especializados necessários para avaliar os 

efeitos dos projetos sobre o emprego e no 

plano social. Todos os peritos serão  

nomeados pelo Conselho de Direção, por 

um mandato de três anos renovável com 

base nas suas competências na sequência 

de um procedimento transparente e 

independente. Todos os peritos devem 

declarar por escrito que não existe 

qualquer conflito de interesses 

relativamente à operação de investimento.  
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Alteração  44 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 5-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 5-A. A Diretiva (XXXX) do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa à 

melhoria do equilíbrio entre homens e 

mulheres no cargo de administrador não-

executivo das empresas cotadas em bolsa 

e a outras medidas conexas 

(2012/0299/COD) aplicar-se-á a qualquer 

processo de nomeação, seleção ou 

recrutamento que envolva os organismos 

do FEIE. 

Justificação 

A Diretiva relativa à melhoria do equilíbrio entre homens e mulheres é também 

extremamente relevante para o Conselho do FEIE, uma vez que uma distribuição equilibrada 

de géneros terá um impacto positivo na estrutura de investimento. 

 

 

Alteração  45 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 1 – parte introdutória 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A garantia da UE será concedida para as 

operações de financiamento e investimento 

do BEI aprovadas pelo Comité de 

Investimento a que se refere o artigo 3.º, 

n.º 5, ou de financiamento do FEI com 

vista à realização de operações de 

financiamento e investimento do BEI, em 

conformidade com o artigo 7.º, n.º 2. As 

operações em causa deverão ser coerentes 

com as políticas da União e apoiar um dos 

seguintes objetivos gerais: 

2. A garantia da UE será concedida para as 

operações de financiamento e investimento 

do BEI aprovadas pelo Comité de 

Investimento a que se refere o artigo 3.º, 

n.º 5, ou de financiamento do FEI com 

vista à realização de operações de 

financiamento e investimento do BEI, em 

conformidade com o artigo 7.º, n.º 2. Todas 

as operações em causa deverão ser 

coerentes com as políticas da União, 

contribuir para a consecução dos 

objetivos da Estratégia Europa 2020 e 
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apoiar um dos seguintes objetivos gerais: 

 

 

Alteração  46 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) investimento em educação e formação, 

saúde, investigação e desenvolvimento, 

tecnologia da informação e comunicação e 

inovação; 

(b) investimento em capital destinado a 

apoiar as políticas sociais, nomeadamente 

os serviços sociais, a educação desde a 

idade precoce, e a formação, a saúde e os 

cuidados médicos, a investigação e 

desenvolvimento, a tecnologia da 

informação e comunicação e inovação, a 

economia social e as empresas sociais; 

 

 

Alteração  47 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) projetos de infraestruturas no domínio 

do ambiente, dos recursos naturais, do 

desenvolvimento urbano e no domínio 

social; 

(d) projetos de infraestruturas no domínio 

do ambiente, dos recursos naturais, do 

desenvolvimento urbano, bem como no 

domínio social e nos serviços públicos; 

 

 

Alteração  48 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea e-A) (nova) 

 

 

Texto da Comissão Alteração 

  (e-A) investimentos com retorno 

socioeconómico elevado que apoiam o 

crescimento sustentável e a longo prazo, a 
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criação de emprego e a coesão económica, 

social e territorial; 

 

 

Alteração  49 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Para orientar a seleção dos projetos 

suscetíveis de serem apoiados pelo FEIE, 

o Conselho de Direção deve incluir as 

suas preocupações relativamente ao 

impacto social e ao emprego na 

orientação estratégica, nas orientações 

sobre a afetação estratégica de ativos e 

nas políticas e procedimentos 

operacionais, incluindo as políticas de 

investimento. 

 

Alteração  50 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Os Estados-Membros poderão utilizar os 

Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento para contribuir para o 

financiamento de projetos elegíveis nos 

quais o BEI investe com o apoio da 

garantia da UE, desde que se encontrem 

preenchidos todos critérios de elegibilidade 

aplicáveis. 

4. Os Estados-Membros poderão utilizar os 

Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento para contribuir para o 

financiamento de projetos elegíveis nos 

quais o BEI investe com o apoio da 

garantia da UE, desde que se encontrem 

preenchidos todos critérios de elegibilidade 

aplicáveis. O FEIE pode igualmente ser 

utilizado para o cofinanciamento de 

projetos elegíveis para os Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento. 

Justificação 

O FEIE deve ser considerado como um instrumento de investimento complementar dos 

fundos estruturais europeus já existentes. Por conseguinte, a fim de maximizar os efeitos de 

ambos os instrumentos, o cofinanciamento de projetos entre FEIE e os Fundos Europeus 
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Estruturais e de Investimento deve ser recíproco. Em especial, a utilização de instrumentos 

financeiros disponíveis ao abrigo do FEIE, tais como empréstimo, pode ajudar a avançar 

com um número significativo de projetos no âmbito da política estrutural que tenham sido 

bloqueados devido à falta de fundos públicos. 

 

 

Alteração  51 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A Comissão e o BEI, com o apoio dos 

Estados-Membros, promoverão a criação 

de uma reserva transparente de projetos de 

investimento, atuais e potenciais para o 

futuro, na União. Essa reserva não 

prejudica a seleção final de projetos para 

apoio em conformidade com o artigo 3.º, 

n.º 5. 

1. A Comissão e o BEI, com o apoio dos 

Estados-Membros e das autoridades 

regionais e locais, promoverão a criação 

de uma reserva transparente de projetos de 

investimento, atuais e potenciais para o 

futuro, na União. Essa reserva não 

prejudica a seleção final de projetos para 

apoio em conformidade com o artigo 3.º, 

n.º 5. 

 

 

Alteração  52 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão e o BEI elaborarão, 

atualizarão e divulgarão, de forma regular e 

estruturada, informações sobre os 

investimentos atuais e futuros que 

contribuem de modo significativo para a 

consecução dos objetivos políticos da UE. 

2. A Comissão e o BEI elaborarão, 

atualizarão e divulgarão, de forma regular, 

estruturada e transparente, informações 

sobre os investimentos atuais e futuros que 

contribuem de modo significativo para a 

consecução dos objetivos políticos da UE. 

 

 

Alteração  53 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 3 
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Texto da Comissão Alteração 

3. Os Estados-Membros elaborarão, 

atualizarão e divulgarão, de forma regular e 

estruturada, informações sobre os projetos 

de investimento atuais e futuros no 

respetivo território. 

3. Os Estados-Membros e as autoridades 

regionais e locais elaborarão, atualizarão e 

divulgarão, de forma regular, transparente 

e estruturada, informações sobre os 

projetos de investimento atuais e futuros no 

respetivo território. 

 

 

Alteração  54 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O BEI, em cooperação com o FEI, 

conforme adequado, apresentará 

semestralmente à Comissão um relatório 

sobre as suas operações de financiamento e 

investimento ao abrigo do presente 

regulamento. Esse relatório incluirá uma 

avaliação da conformidade com os 

requisitos em matéria de utilização da 

garantia da UE, bem como os indicadores 

essenciais de desempenho estabelecidos 

nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea g). 

Incluirá igualmente dados estatísticos, 

financeiros e contabilísticos sobre cada 

operação de financiamento e investimento 

do BEI e em base agregada. 

1. O BEI e o Comité de Investimento do 

FEIE, em cooperação com o FEI, 

conforme adequado, apresentarão 

semestralmente à Comissão, ao Conselho e 

ao Parlamento Europeu um relatório 

sobre as suas operações de financiamento e 

investimento ao abrigo do presente 

regulamento. Esse relatório incluirá uma 

avaliação da conformidade com os 

requisitos em matéria de utilização da 

garantia da UE, bem como os indicadores 

essenciais de desempenho estabelecidos 

nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea g). 

Incluirá igualmente dados estatísticos, 

financeiros e contabilísticos sobre cada 

operação de financiamento e investimento 

do BEI e em base agregada. O relatório 

deve incluir igualmente uma avaliação 

qualitativa pormenorizada das operações 

em causa, conforme definido no artigo 

5.º. 

 

 

Alteração  55 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 2 – alínea a-A) (nova) 
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Texto da Comissão Alteração 

 (a-A) uma avaliação da contribuição para 

os objetivos da União, em particular no 

que se refere aos objetivos da Estratégia 

Europa 2020 no domínio do emprego, da 

educação e da redução da pobreza; 

 

 

Alteração  56 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 2 – alínea a-B) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (a-B) uma avaliação do número, da 

qualidade e da sustentabilidade dos postos 

de trabalho criados; 

 

 

Alteração  57 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 2 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) uma avaliação da qualidade das 

operações de financiamento e investimento 

do BEI; 

(d)  uma avaliação da qualidade das 

operações de financiamento e investimento 

do BEI e dos resultados alcançados; 

 

 

Alteração  58 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 5 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 A Comissão deve incluir, no relatório 

conjunto sobre o emprego que 

acompanha a comunicação da Comissão 



 

AD\1055863PT.doc 37/39 PE549.263v02-00 

 PT 

sobre a análise anual do crescimento, 

uma avaliação pormenorizada do impacto 

direto dos investimentos financiados pelo 

FEIE na criação de emprego, bem como 

uma análise dos efeitos colaterais de tais 

investimentos no emprego na Europa. 

 

 

Alteração  59 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 2 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) o BEI publicará um relatório global 

sobre o funcionamento do FEIE; 

(a) o BEI publicará um relatório global 

sobre o funcionamento do FEIE e os seus 

resultados em termos de crescimento e 

emprego; 

 

 

Alteração  60 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. O mais tardar [SP inserir a data três anos 

após a entrada em vigor do presente 

regulamento], a Comissão apresentará ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho um 

relatório sobre a aplicação do presente 

regulamento, acompanhado, se for caso 

disso, das propostas pertinentes. 

5. O mais tardar [SP inserir a data três anos 

após a entrada em vigor do presente 

regulamento], a Comissão apresentará ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho um 

relatório de avaliação global de qualidade, 

com vista a avaliar o efeito 

socioeconómico real deste plano 

estratégico especial sobre a aplicação do 

presente regulamento, acompanhado, se for 

caso disso, das propostas pertinentes. 

Justificação 

O FEIE deverá ser avaliado no seu conjunto após três anos, a fim de ajuizar do cumprimento 

dos seus objetivos como instrumento de emergência a curto prazo. 
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Alteração  61 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O BEI informará imediatamente o 

OLAF, prestando-lhe as informações 

necessárias, sempre que, em qualquer fase 

da preparação, execução ou conclusão de 

operações que sejam objeto da garantia da 

UE, tiver motivos para suspeitar de um 

potencial caso de fraude, corrupção, 

branqueamento de capitais ou outras 

atividades ilegais suscetíveis de lesar os 

interesses financeiros da União. 

(Não se aplica à versão portuguesa.) 
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